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Objetivo: caracterizar o perfil sociodemográfico das vítimas 

dos casos estimados de feminicídio, ocorridos no período 

de 2018 a 2020, em uma capital do norte do Brasil, e as 

características do crime. Metodologia: estudo transversal, 

quantitativo, retrospectivo e descritivo. Foram consultados 

documentos relacionados ao óbito, disponibilizados pelo 

Instituto Médico Legal. Realizou-se análise exploratória 

dos casos, por estatística descritiva. Resultados: foram 

identificados 136 casos suspeitos (90,1%) e 15 confirmados 

(9,9%) de feminicídio, totalizando 151 casos estimados. 

A maioria das vítimas era parda; solteira; 11 a 40 anos de 

idade; ensino fundamental incompleto; exercia atividades 

de baixa remuneração ou não remuneradas (autônomas, 

afazeres domésticos ou desempregadas); e residia na região 

norte e leste do município (com maiores taxas de violência e 

homicídio em geral). Houve mais ocorrências no domicílio; à 

noite; entre o sábado e a terça-feira. O disparo por arma de fogo 

foi a principal causa do óbito. Conclusão: foi possível sugerir 

estratégias para trabalhar questões socioeconômico-culturais 

relacionadas à perspectiva de gênero e vulnerabilidade. 

É necessário facilitar e incentivar as mulheres a buscar 

formação escolar e oportunidades de trabalho. É importante, 

também, criar políticas de controle de armas letais (fogo e 

outras). Ações conjuntas, interdisciplinares e intersetoriais 

podem proteger mulheres deste tipo de crime. 

Descritores: Violência Contra a Mulher; Violência de 

Gênero; Gênero e Saúde; Homicídio.

Feminicídio em capital do norte do Brasil: perfil sociodemográfico 
das vítimas e características do crime*

Artigo Original
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Femicide in a capital city from northern Brazil: Sociodemographic 
profile of the victims and characteristics of the crime

Objective: to characterize the sociodemographic profile of victims of estimated femicide cases 

between 2018 and 2020 in a capital city from northern Brazil, as well as the characteristics of the 

crime. Methodology: a cross-sectional, quantitative, retrospective and descriptive study. Documents 

related to the deaths, made available by the Legal Medical Institute, were consulted. An exploratory 

analysis of the cases was performed using descriptive statistics. Results: a total of 136 suspected 

(90.1%) and 15 confirmed (9.9%) femicide cases were identified, totaling 151 estimated cases. 

Most of the victims were brown-skinned and single women, aged from 11 to 40 years old, with 

Incomplete Elementary School, performing low-paid or unpaid activities (self-employed, house 

chores or unemployed), and living in the northern and eastern regions of the municipality (higher 

violence and homicide rates in general). There were more occurrences at the homes, during the 

night, and from Saturday to Tuesday. The main cause of death was gunshot. Conclusion: it was 

possible to suggest strategies to work on socioeconomic and cultural issues related to the perspective 

of gender and vulnerability. It is necessary to facilitate and encourage women to seek education and 

job opportunities. It is also important to devise control policies for lethal weapons (firearms and 

others). Joint, interdisciplinary and intersectoral actions can protect women from this type of crime.

Descriptors: Violence Against Women; Gender-Based Violence; Gender and Health; Homicide.

Feminicidio en una capital del norte de Brasil: perfil 
sociodemográfico de las víctimas y características del crimen

Objetivo: caracterizar el perfil sociodemográfico de las víctimas de los casos considerados 

feminicidios, ocurridos entre 2018 y 2020, en una capital del norte de Brasil, y las características del 

crimen. Metodología: estudio transversal, cuantitativo, retrospectivo y descriptivo. Se consultaron 

documentos relacionados con la muerte, proporcionados por el Instituto Médico Legal. Se realizó un 

análisis exploratorio de los casos mediante estadística descriptiva. Resultados: se identificaron 136 

casos sospechosos (90,1%) y 15 casos confirmados (9,9%) de feminicidio, 151 casos estimados en 

total. La mayoría de las víctimas era morena; soltera; de 11 a 40 años de edad; tenía educación 

primaria incompleta; realizaba actividades mal remuneradas o no remuneradas (actividades por 

cuenta propia, domésticas o desempleadas); y vivían en las regiones norte y este del municipio (con 

mayores índices de violencia y homicidios en general). La mayor parte de los homicidios ocurrió en 

el domicilio; por la noche; entre el sábado y el martes. El disparo por arma de fuego fue la principal 

causa de muerte. Conclusión: fue posible sugerir estrategias para trabajar temas socioeconómicos 

y culturales relacionados con la perspectiva de género y vulnerabilidad. Es necesario facilitar y 

alentar a las mujeres a buscar oportunidades educativas y laborales. También es importante crear 

políticas de control de armas letales (fuego y otras). Las acciones conjuntas, interdisciplinarias e 

intersectoriales pueden proteger a las mujeres de este tipo de crimen.

Descriptores: Violencia Contra la Mujer; Violencia de Género; Género y Salud; Homicidio.
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Introdução

O homicídio de mulheres resultante das relações 

de gênero é conhecido como “feminicídio”. O termo 

passou a integrar o vocabulário contemporâneo graças 

a pesquisadora, escritora e ativista Diana Russell, que 

usou a palavra pela primeira vez em 1976 no Primeiro 

Tribunal Internacional de Crimes contra as Mulheres, 

e definiu um tipo específico de assassinato(1).

O feminicídio configura a última fase de sucessivas 

violências domésticas e de gênero contra a mulher que 

levam à morte. É antecedido, portanto, por abusos 

físicos, sexuais e psicológicos, na tentativa de submeter 

e dominar a mulher em um padrão cultural patriarcal e 

misógino naturalizado no decorrer das gerações. A prática 

dos abusos, sob o olhar do patriarcado, tem o homem 

como detentor de poder para determinar e punir aqueles 

que apresentam algum desvio. Somente a ideologia 

de gênero é insuficiente para garantir a obediência das 

vítimas potenciais aos ditames do patriarca(2).

A elaboração que se dá em torno de gênero é, 

portanto, uma construção conceitual da dimensão 

relacional no exercício das feminilidades/masculinidades, 

apontando sempre para a desigualdade de poder 

historicamente dada, com o domínio do masculino(3). 

Nesse sentido, “a ordem patriarcal de gênero não 

opera sozinha, ela constitui o caldo da cultura no qual 

tem lugar a violência de gênero, a argamassa que 

edifica desigualdades várias, inclusive entre homens e 

mulheres”(2). O feminicídio, assim, expressa a afirmação 

irrestrita de posse, como se mulher e objeto fossem 

iguais: ao destruir sua identidade pela desfiguração 

ou mutilação de seu corpo; ao rebaixar sua dignidade 

quando a submete a situações de tortura e crueldade; e 

ao subjugar a intimidade e sexualidade da mulher, por 

meio da violência sexual seguida de assassinato(1,4-5).

Quanto à legislação nacional que assegura 

os direitos da mulher, destacam-se a Lei Maria da 

Penha nº 11.340/2006(6) e a Lei do Feminicídio 

nº 13.104/2015(7), em que a primeira cria mecanismos 

para coibir a violência doméstica/familiar contra a 

mulher, e a segunda descreve as circunstâncias da 

morte, que envolve violência doméstica/familiar ou de 

gênero (inferiorização pela condição de ser mulher) e 

as respectivas punições.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), dos 83 países relacionados ao homicídio de 

mulheres, o Brasil ocupa o 5º lugar, superado apenas 

por El Salvador, Colômbia, Guatemala e Rússia(8). 

No Brasil, só no ano de 2019, 1.244 mulheres foram 

vítimas de feminicídios, o que representa 33,3% 

dos 3.737 casos registrados pelas Polícias Civis de 

homicídios de mulheres no mesmo ano(9). Já em 2020, 

do total 3.913 homicídios femininos, 1.350 foram 

considerados feminicídios, o que representa 34,5% do 

total de mulheres assassinadas(10).

Pesquisas nacionais revelaram que o perfil das 

vítimas de feminicídio é caracterizado por mulheres 

em idade fértil, raça/cor parda, com poucos anos de 

estudo, que exercem atividades de baixa remuneração 

ou não remunerada. A maioria foi assassinada por arma 

de fogo no domicílio ou em via pública(4,11-12). Estudo 

realizado em área rural do estado do Rio Grande do Sul 

apontou que além das relações desiguais de gênero, 

as mortes também podem estar associadas à violência 

decorrente de contextos de isolamento social, condições 

de pobreza, falta de oportunidades de emprego, 

dentre outros fatores coadjuvantes que reforçam a 

vulnerabilidade das mulheres(13).

Dessa forma, o feminicídio é um fenômeno que 

precisa ser explorado nas pesquisas brasileiras devido 

a sua grande magnitude, complexidade e impactos 

multidimensionais. Assim, o presente estudo torna-se 

relevante ao trazer novas evidências, possibilitando um 

panorama local dos casos, bem como avaliar a relação 

do delito com a violência doméstica e de gênero contra a 

mulher. Além disso, pode ser uma importante fonte para 

a produção de uma base de dados confiável, no intuito 

de caracterizar o perfil da população mais exposta, suas 

formas de ocorrência, principais agressores e outras 

informações que envolvam o crime. Pode permitir, 

ainda, a realização de estudos que possam nortear a 

implementação de políticas públicas para prevenção e 

enfrentamento do problema.

Diante do exposto, o objetivo do estudo foi 

caracterizar o perfil sociodemográfico das vítimas dos 

casos estimados de feminicídio ocorridos no período de 

2018 a 2020, em uma capital do norte do Brasil, e as 

características do crime.

Metodologia

Tipo do estudo

Estudo de caráter transversal e quantitativo, 

retrospectivo e descritivo.

Local

Instituto Médico Legal (IML) do município de 

Manaus, Amazonas (AM), Brasil.

Período

Julho a novembro de 2021.

População

Vítimas de casos estimados (suspeitos e 

confirmados) de feminicídio registrados no IML, no 

período de janeiro de 2018 a dezembro de 2020.
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Critérios de seleção

Foram selecionados, de forma intencional, os 
escritos primários retrospectivos, ou seja, 290 homicídios 

de mulheres. Foram excluídos os casos registrados 

fora do recorte temporal estabelecido e aqueles não 

enquadrados como possível feminicídio.

Definição da amostra/participantes

Das 290 ocorrências, foram descartadas 139, 

segundo o critério de exclusão. Destas, 21 foram 

óbitos por queda, 17 por suicídio, 10 por latrocínio, 

9 homicídios femininos fora de Manaus, 8 homicídios 

masculinos, 5 por overdose, 5 acidentes de trânsito, 

5 mortes naturais, dois disparos acidentais de armas 

de fogo, dois infanticídios, um acidente doméstico e 54 

mortes não esclarecidas. Dessa forma, a amostra foi de 

151 casos estimados de feminicídio, sendo 136 (90,1%) 

suspeitos e 15 (9,9%) confirmados.

Os casos confirmados foram os que apresentaram 

registros do crime “feminicídio” ou “homicídio - violência 

doméstica” na fonte de dados. Para selecionar os 

casos suspeitos, foram consultados os documentos dos 

homicídios de mulheres (doloso e/ou culposo), com 

ênfase nas informações do depoimento do noticiante (em 

sua maioria familiar da vítima) que relatava a suspeita de 

morte da mulher por companheiro ou ex-companheiro, 
além dos crimes que ocorreram em ambientes de 

violência doméstica ou familiar, conforme descreve a 

Lei nº 13.104/2015(7), que qualifica o crime de feminicídio.

Instrumentos utilizados para a coleta das informações

Foi elaborado, pelos pesquisadores, um Protocolo 

de Registros de Dados, com base nos documentos 

consultados. Como fontes para tais anotações, foram 

utilizados os seguintes documentos impressos do 

IML: Declaração de Óbito (DO), Boletim de Ocorrência 

(BO), Requisição de Exame Necroscópico, Guia de 

reconhecimento, remoção e liberação de cadáver, dentre 

outros anexados ao caso.

Coleta de dados

Foi realizada duas vezes por semana, em uma sala 

com computador, mesa e cadeira, e auxiliada por um 

estagiário da instituição.

Variáveis do estudo

Para análise do perfil sociodemográfico das vítimas, 

foram selecionadas as seguintes variáveis: faixa 

etária – agrupamentos de idades em anos completos; 

raça/cor – adotou-se a referência do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE): branca, preta, 

parda, amarela, indígena; nupcialidade – condição de 

convivência, estado civil e natureza da união: solteira, 

casada/amasiada (união estável formal ou informal), 

separada/divorciada, viúva; escolaridade – a educação 

se divide em ensino superior e educação básica 

(educação infantil com creche e pré-escola, ensino 

fundamental composto por nove anos e ensino médio 

de três anos, de acordo com a Lei Nº 11.274/2006, de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional(14)), utilizando 

as variáveis: ensino fundamental, ensino médio e ensino 

superior (estas três categorias sendo classificadas 

como completas e incompletas); ocupação – conforme 

Grandes Grupos Ocupacionais da Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO – Ministério do Trabalho 

e Emprego); naturalidade – local de nascimento; zona 

de residência - dividida geograficamente em sete zonas: 

norte, sul, leste, oeste, centro-sul, centro-oeste e rural.

Para as informações do crime, as variáveis foram: 

local – de ocorrência do crime e/ou óbito (domicilio, via 

pública, hospital, outros); dia da semana; período do dia – 

manhã, tarde e noite; causa básica de óbito – códigos 

do intervalo de X85 a Y09 da Classificação Internacional 

de Doenças (CID 10), que identificam agressões e 

incluem homicídio e lesões infligidas por outra pessoa, 

empregando qualquer meio, com a intenção de lesar 

(ferir) ou de matar.

Tratamento e análise dos dados

Os achados coletados foram armazenados em um 

banco de dados no programa Microsoft Excel 2019, 

e posteriormente, realizadas análises exploratórias dos 

casos, por meio de estatística descritiva dos parâmetros 

quantitativos, sendo calculadas frequências absolutas 

e relativas.

Aspectos éticos

O estudo foi realizado após anuência do IML de 

Manaus e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Escola de Enfermagem de 

Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, sob o 

parecer de nº 4.830.475/2021.

Resultados

Fizeram parte do estudo 151 casos estimados de 

feminicídio, sendo 136 (90,1%) ocorrências suspeitas e 

15 (9,9%) confirmadas. A distribuição dos 151 casos nos 

anos estudados foi de 39 (25,8%) registros em 2018, 

61 (40,4%) em 2019 e 51 (33,8%) em 2020, conforme 

Figura 1. A média anual de casos de feminicídio foi de 

50,3, dos quais 45,3 foram suspeitos e 5 confirmados.

As informações relacionadas à autoria dos 

feminicídios foram identificadas em apenas 19 (12,6%) 

casos. Esses perpetradores eram do gênero masculino, 

naturais de Manaus ou de outro município do Amazonas, 

companheiros ou ex-companheiros das vítimas.
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Figura 1 – Casos suspeitos e confirmados de feminicídio registrados no Instituto Médico Legal (IML) (2018-2020). 
Manaus, AM, Brasil, 2021

No que se refere ao perfil sociodemográfico das 
vítimas dos casos apresentados (Tabela 1), a idade delas 
variou de 10 a 78 anos, sendo a média 31, mediana 
27 e moda 26. A faixa etária predominante foi de 21 a 
30 anos (54 - 35,8%) e de 11 a 20 anos (38 - 25,2%) 
quando foram mortas. Quanto à raça/cor, 132 (87,4%) 
eram pardas, 15 (9,9%) brancas e quatro (2,7%) pretas. 
Nenhuma amarela ou indígena. A nupcialidade verificada 
foi de 131 (86,7%) solteiras, 16 (10,7%) casadas ou 

em união estável, três (1,9%) viúvas e uma (0,7%) 
separada/divorciada. O nível de escolaridade constatado 
foi baixo, pois grande parte não tinha concluído o ensino 
fundamental (71 - 47%), cerca de 1/4 finalizou o ensino 
médio (38 - 25,2%) e a minoria o ensino superior 
(5 - 3,3%). Em relação à ocupação, houve maiores 
frequências para: 40 (26,6%) autônomas, 34 (22,5%) 
desempregadas, 31 (20,5%) estudantes, e 20 (13,2%) 
afazeres domésticos.

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico das vítimas dos casos suspeitos e confirmados de feminicídio registrados no IML* 
(2018-2020). Manaus, AM, Brasil, 2021

Suspeitos Confirmados Total

Faixa etária (anos) N† (136) %‡ N† (15) %‡ N† (151) %‡

0 a 10 1 0,7 0 0 1 0,7

11 a 20 30 22 8 53,3 38 25,2

21 a 30 51 37,5 3 20 54 35,8

31 a 40 23 16,9 3 20 26 17,2

41 a 50 14 10,3 1 6,7 15 9,9

51 a 60 10 7,6 0 0 10 6,6

61 a 70 5 3,7 0 0 5 3,3

71 a 79 2 1,5 0 0 2 1,3

Raça/cor

Branca 14 10,3 1 6,7 15 9,9

Parda 119 87,5 13 86,6 132 87,4

Preta 3 2,2 1 6,7 4 2,7

Nupcialidade

Solteira 121 89 10 66,7 131 86,7

Casada/União estável 11 8,1 5 33,3 16 10,7

Separada/Divorciada 1 0,7 0 0 1 0,7

Viúva 3 2,2 0 0 3 1,9

(continua na próxima página...)
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Suspeitos Confirmados Total

Escolaridade N† (136) %‡ N† (15) %‡ N† (151) %‡

Ensino Fundamental Incompleto 64 47 7 46,6 71 47

Ensino Fundamental Completo 16 11,7 0 0 16 10,6

Ensino Médio Incompleto 10 7,6 2 13,3 12 8

Ensino Médio Completo 34 25 4 26,7 38 25,2

Ensino Superior Incompleto 3 2,2 1 6,7 4 2,6

Ensino Superior Completo 5 3,7 0 0 5 3,3

Sem escolaridade 4 2,9 1 6,7 5 3,3

Ocupação

Grupo 4§ 20 14,7 0 0 20 13,2

Grupo 3‖‖ 8 5,9 0 0 8 5,3

Grupo 2¶ 5 3,7 1 6,7 6 4

Grupo 1** 5 3,7 0 0 5 3,3

Estudante 27 19,8 4 26,7 31 20,5

Autônoma 38 28 2 13,3 40 26,6

Aposentada/Pensionista 4 2,9 0 0 4 2,6

Desempregada 27 19,8 7 46,6 34 22,5

Sem registro 2 1,5 1 6,7 3 2

*IML = Instituto Médico Legal; †N = Frequência absoluta; ‡% = Frequência relativa; §Grupo 4 = Afazeres domésticos remunerados ou não, vendedoras de 
comércio varejista; ‖‖Grupo 3 = Técnica de nível fundamental; ¶Grupo 2 = Técnica de nível médio; **Grupo 1 = Técnica de nível superior

Sobre a naturalidade das vítimas, a maioria, 133 
(88%) era do estado do Amazonas, 92 (60,9%) de 
Manaus e 41 (27,1%) de outros municípios. Com relação 
às 18 (12%) restantes, 17 (11,3%) eram de outros 
estados e uma (0,7%) de outro país. Em relação ao local 
de residência, de acordo com a divisão do município em 
zonas, 78 (71,6%) das vítimas moravam nas zonas norte 
e leste, 34 (22,6%) nas sul e centro-sul, 31 (20,5%) nas 
oeste e centro-oeste, e 8 (5,3%) na zona rural.

A Tabela 2 expressa as informações relacionadas ao 
crime. Quanto aos dias da semana, entre o sábado e a 

terça-feira ocorreram 99 (65,5%) casos confirmados ou 
suspeitos de feminicídio e 52 (44,5%) entre quarta-feira 
e sexta-feira. Em relação ao período do dia, 80 (53%) 
aconteceram à noite, 26 (17,2%) à tarde e 19 (12,6%) 
pela manhã. Em 26 (17,2%) casos não havia registro do 
período. No que diz respeito às causas básicas do óbito, as 
mais frequentes foram agressões por disparo de arma de 
fogo (71 - 47%), por objeto cortante ou penetrante (35 - 
23,3%), por enforcamento, estrangulamento e sufocação 
(20 - 13,2%), e uso de força corporal (13 - 8,6%). Em 12 
(7,9%) casos não havia registro da causa básica do óbito.

Tabela 2 – Dia da semana, período do dia e causa básica do óbito dos casos suspeitos e confirmados de feminicídio 
registrados no IML* (2018-2020). Manaus, AM, Brasil, 2021

Suspeitos Confirmados Total

Dia da semana N† (136) %‡ N† (15) %‡ N† (151) %‡

Segunda-feira 20 14,7 2 13,3 22 14,6

Terça-feira 21 15,4 4 26,7 25 16,5

Quarta-feira 13 9,6 4 26,7 17 11,3

Quinta-feira 15 11 2 13,3 17 11,3

Sexta-feira 18 13,2 0 0 18 11,9

Sábado 25 18,4 1 6,7 26 17,2

Domingo 24 17,6 2 13,3 26 17,2

(continua na próxima página...)
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Suspeitos Confirmados Total

Período do dia N† (136) %‡ N† (15) %‡ N† (151) %‡

Manhã§ 16 11,8 3 20 19 12,6

Tarde‖‖ 24 17,6 2 13,3 26 17,2

Noite¶ 71 52,2 9 60 80 53

Sem registro 25 18,4 1 6,7 26 17,2

Causa básica do óbito**

Agressão por meio de disparo de arma de fogo ou 
de outra arma não especificada 69 50,8 2 13,3 71 47

Agressão por meio de objeto cortante ou penetrante 27 19,8 8 53,4 35 23,3

Agressão por meio de força corporal 11 8,1 2 13,3 13 8,6

Agressão por meio de enforcamento, 
estrangulamento e sufocação 17 12,5 3 20 20 13,2

Sem registro 12 8,8 0 0 12 7,9

*IML = Instituto Médico Legal; †N = Frequência absoluta; ‡% = Frequência relativa; §Manhã = 06:00 a 11:59; ‖‖Tarde = 12:00 a 17:59; ¶Noite = 18:00 a 
05:59; **Causa básica do óbito = Classificadas pelo CID-10 no intervalo de X-85 a Y09

É possível observar na Figura 2 que o local de maior 
ocorrência dos crimes (75 - 49,7%) e dos óbitos (57 - 
37,7%) foi o domicílio, seguido de via pública com 53 
crimes (35%) e 44 óbitos (29,1%). No hospital ocorreram 

29 (19,3%) óbitos e nenhum crime. Outros locais, como 
terreno baldio e áreas de mata, tiveram 18 crimes (12%) 
e 15 (9,9%) óbitos. Não havia registro do local do crime 
em 5 (3,3%) dos casos e do óbito em 6 (4%).

Figura 2 – Comparação do local do crime e local do óbito dos casos suspeitos e confirmados de feminicídio (n=151) 
registrados no Instituto Médico Legal (IML) (2018-2020). Manaus, AM, Brasil, 2021

Discussão

A busca por dados confiáveis sobre feminicídio 

é um desafio para pesquisadores. A definição da 

amostra aqui estudada corrobora a dificuldade na 

identificação dos feminicídios. De 290 ocorrências de 

homicídios de mulheres, 139 foram descartadas por 

não preencherem o critério de possível feminicídio. 

É provável que alguns desses casos, classificados como 

outros tipos de mortes violentas (suicídios, acidentes e 

mortes não esclarecidas), possam ter sido feminicídios 

não identificados. Como casos confirmados, em que 

constava o crime “feminicídio” ou “homicídio - violência 

doméstica”, foram encontradas 15 ocorrências que 

equivaleram a 9,9% do total selecionado. Foi realizada 

uma ampliação da busca, incluindo os casos suspeitos, 

em consulta a documentos dos homicídios dolosos e/ou 

culposos de mulheres, com a inclusão de 136 situações, 

que equivaleram a 90,1% da amostra total de 151.

A quantidade de casos estimados de feminicídio 

incluídos na presente pesquisa foi de 39 (25,8%) em 

2018, 61 (40,4%) em 2019 e 51 (33,8%) em 2020, 
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com média anual de 50,3 ocorrências por ano (Figura 

1). Houve, portanto, um incremento de 36,1% nos casos 

em 2019, considerando o achado de 2018. Em 2020, 

apesar da queda de 16,4% observada em relação a 

2019, houve aumento de 23,5% se considerado o ano de 

2018. De acordo com informações do Anuário Brasileiro 

de Segurança Pública de 2021(10) sobre feminicídios no 

Brasil, no período de 2016 a 2020 foi observado um 

crescimento de 45,3% nesses crimes, passando de 929 

para 1350, respectivamente. 

Na apresentação dos resultados (Tabelas 1 e 2) 

foram separados os casos confirmados dos suspeitos 

para mostrar as diferenças de cada grupo. Contudo, os 

achados das variáveis observadas mostraram distribuições 

semelhantes nos grupos, exceto para a causa básica do 

óbito, nos quais em aproximadamente metade dos casos 

confirmados o meio utilizado foi arma branca, enquanto 

que nos suspeitos foi arma de fogo.

Apesar do feminicídio constar na legislação 

brasileira, não há, até o momento, a categoria no 

Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 

produzidos pelo sistema de saúde, que disponibilize 

informações quantificadas sobre esse crime em 

seus dados, uma vez que a tipificação legal é de 

responsabilidade das instituições do sistema de justiça 

criminal. Por isso, outras fontes têm sido utilizadas para 

obter um panorama dos casos, como as Secretarias 

Estaduais de Segurança Pública (incluindo os IMLs), 

Observatório de Análise Criminal, Coordenadoria de 

Informações Estatísticas e Análises Criminais, IBGE e o 

cruzamento dos dados do SIM com os do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN)(10,15).

Como em outros países, no Brasil, o SIM não tem 

informações sobre a relação da vítima com o perpetrador, 

nem tampouco sobre os motivos do crime. Cerca de 40% 

dos homicídios de mulheres, no mundo, são cometidos 

por parceiro ou ex-parceiro, ainda que esse achado 

possa ser visto como uma estimativa conservadora 

diante da dificuldade na obtenção de informações de 

qualidade(4). Por outro lado, casos suspeitos podem não 

ser considerados como feminicídios pelas autoridades 

responsáveis por sua investigação e julgamento (Polícias 

Civis, Militares e Tribunais de Justiça), fazendo com que 

nas estatísticas oficiais sejam apresentados somente os 

casos confirmados(10,16). No presente estudo, só em 19 

(12,6%) dos casos pesquisados havia dados identificando 

o agressor como companheiro ou ex-companheiro, 

porém sem registro referente ao motivo do feminicídio.

Em 2020, as maiores taxas de feminicídios brasileiros 

ocorreram nos Estados de Mato Grosso (3,6/100 mil) e 

Mato Grosso do Sul (3/100 mil), e as menores foram no 

Ceará (0,6/100 mil), Rio Grande do Norte (0,7/100 mil) 

e São Paulo (0,8/100 mil)(10). É estimado que em Manaus 

há 2.255.903 habitantes, e que 51,21% são mulheres(17). 

Ao relacioná-los com os dados deste estudo, a taxa de 

feminicídio do município é de, aproximadamente, 4,4/100 

mil mulheres, o que mostra o município de Manaus 

com uma taxa elevada se comparada aos estados que 

lideram o ranking do problema. No estado do Amazonas, 

em 2020, a taxa foi de 1,8 por 100 mil mulheres(10). 

A discrepância entre as taxas de feminicídio por 100 

mil mulheres achadas em Manaus (4,4/100 mil) com 

as taxas do Amazonas (1,8/100 mil), estado do qual é 

capital e considerando que concentra cerca de 58,3% de 

sua população total, merece atenção. Entre as hipóteses 

para entender essas diferenças e a redução de casos, 

é necessário lembrar que a legislação sobre feminicídios 

no país data de 2015, mas os dados disponibilizados pelos 

estados guardam dependência dos avanços instalados na 

investigação e na tipificação da violência baseada em 

gênero de cada um desses estados.

Outro fator que pode ter influenciado as discrepâncias 

nos resultados foi o período de pandemia por COVID-19, 

quando houve medidas de isolamento social e alguns 

serviços públicos passaram por adequações para ofertar 

atendimentos não presenciais. Isso pode ter prejudicado 

a avaliação e notificação de casos de violência doméstica 

que guarda relação com a morte de mulheres por parceiros 

íntimos ou ex-parceiros. Pode ter havido uma ocultação 

de motivações para o crime de feminicídio, como ciúmes 

e não aceitação do término da relação, sentimento de 

posse e violação da liberdade da mulher(5,18). Além disso, 

as medidas de distanciamento físico, trabalho remoto e 

o desemprego, dificultaram que as mulheres buscassem 

informações e ajuda profissional para lidarem com a 

violência de parceiro íntimo, ou mesmo de planejar como 

sair dessa situação(19,20).

Por outro lado, em pesquisa realizada no México 

sobre crimes contra mulheres antes e depois do 

lockdown (isolamento social) devido à COVID-19, 

foi constatado que houve redução nos episódios de 

violência doméstica contra as mulheres, retornando aos 

níveis anteriores logo após. Já quanto ao feminicídio, 

os pesquisadores observaram a manutenção dos índices 

ao longo do lockdown, diminuindo em 20% no período 

posterior nos estados mexicanos, quando houve maiores 

índices de perdas de emprego masculino. Contudo 

essa diminuição não foi significativa estatisticamente 

e mostrou crescimento nos últimos meses estudados. 

Os pesquisadores concluíram, ainda, que as localidades 

onde houve proibição da venda de álcool estão 

relacionadas a maiores declínios na violência contra a 

mulher. Outros fatores durante o período da pandemia, 

relacionados com a diminuição desses crimes, foram o 

medo do risco de infecção e a menor probabilidade de 

correspondência vítima-criminoso(21).

A maioria (118 - 78,2%) das mulheres deste estudo 

tinha de 11 a 40 anos quando foram mortas. Esse achado 
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corrobora outras pesquisas realizadas no Brasil(11-12). 
Informações de 2020 do Observatório de Igualdade de 
Gênero da América Latina e Caribe de 18 países, revelam que 
o feminicídio ocorre ao longo de todo ciclo de vida da mulher. 
Contudo, há maior expressão durante a idade reprodutiva, 
com mais ocorrências na faixa dos 15 aos 44 anos(22).

Quanto à variável raça/cor, a parda foi predominante 
(132 - 87,4%). A maioria da população feminina de 
Manaus se autodeclara parda, justificando o achado. 
Estudos nacionais indicam que mulheres pretas e pardas 
são mais suscetíveis a serem vítimas de feminicídio(4,11-12). 
O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2020 

também apontou que em 2019, 66,6% das vítimas de 
feminicídio no Brasil eram pretas e pardas(10). Esse grupo 
populacional está submetido à situação de vulnerabilidade 
socioeconômica que inclui condições precárias de moradia, 
estudo e trabalho. Além disso, a exposição ao racismo e 
suas consequências agrava o risco de sofrerem violências 
com lesão e morte. Há, portanto, a necessidade de 
implantação de políticas públicas intersetoriais de suporte 
preventivo e assistencial para essa população(10,12). 

Em relação à nupcialidade, as solteiras foram as 
maiores vítimas, assim como aponta a literatura(12,23). 
Mulheres solteiras podem ser vítimas de violência no 
namoro ou nas relações afetivo-sexuais. Essa situação 
pode dificultar a denúncia e notificação desses casos e 
até mesmo a identificação do feminicídio, levando à sua 
subestimação.

Nesse contexto, estudos europeus(24-26) que 
analisaram a intensidade da Violência por Parceiro Íntimo 
(VPI) contra a mulher no agravamento para feminicídio, 
identificaram que antes do crime, apenas um terço 
das vítimas havia entrado em contato com a polícia ou 
outra organização. A escalada para o feminicídio é mais 
provável em um relacionamento íntimo e afetivo entre a 
vítima e o agressor, sendo ele conhecido por ela. Desse 
modo, quanto mais longa e próxima a relação entre eles, 
maior o risco de VPI ter o desfecho em feminicídio e deste 
ser executado de forma extrema e severa(27). Em cerca de 
90% dos casos de feminicídio em 2019 no Brasil, o autor 
do delito foi o companheiro ou o ex-companheiro(9).

A dificuldade da vítima em se separar do perpetrador 
de violência antes de ocorrer o feminicídio, pode ser 
justificada pelo receio de quebra do laço familiar e de 
sua dependência financeira e emocional do companheiro. 
Isso pode levar a mulher a permanecer em uma relação 
violenta que pode ter como desfecho o feminicídio(15,20,28).

Ensino fundamental incompleto ou completo 
(87 - 57,6%) foi a escolaridade da maior parte das 
vítimas desta pesquisa. A condição foi observada na 
região Nordeste(12) e no contexto brasileiro(10), em que 
70,7% das vítimas cursaram até o ensino fundamental, 
enquanto somente 7,3% tinham ensino superior 
completo. Isso guarda relação com vulnerabilidade 
socioeconômica, violência de gênero e feminicídio.

Na literatura, estudos mostram que o nível de 
escolaridade é fator que colabora na redução dos casos 
de feminicídio. Quanto maior a escolaridade da mulher, 
maior seu acesso à informação e a oportunidades de 
emprego e renda com consequente independência 
econômica e empoderamento. Assim, portanto, é reforçado 
que as estratégias de prevenção a esse tipo de violência 
precisam priorizar políticas educacionais(4-5,10,12), o que 
é também percebido a partir da ocupação das vítimas 
antes do crime, pois grande parte (94 – 62,3%) exercia 
atividades de baixa remuneração ou não remuneradas 
(autônomas, afazeres domésticos ou desempregadas).

É importante ressaltar que o acesso ao trabalho 
formal por mulheres há algumas décadas era 
extremamente limitado. Ao longo da história do Brasil, 
em diversas épocas, o papel dominador masculino tem 
sido imposto de forma objetiva e simbólica, por meio 
da socialização dos papéis, ou seja, a permanência 
da mulher no espaço doméstico (privado) e o homem 
desbravando os espaços públicos e assumindo o papel de 
chefe da família e provedor financeiro. Esta dominação 
é naturalizada, justificada na biologia, na diferença 
anatômica do corpo, levando a uma variação entre os 
gêneros construída socialmente e à consequente divisão 
social do trabalho. Portanto, é estabelecida uma quase 
impossibilidade de as mulheres exercerem uma mudança 
realmente estrutural de sua condição, dada a forma como 
são dominadas(29). Ao ser considerada como alguma coisa, 
ou parte, ou menos que alguém, a mulher acaba por ficar 
invisível aos olhos da sociedade e do Estado, o que facilita 
a ocorrência de violações dos seus direitos fundamentais 
enquanto ser e cidadã(30). Essas diferenças socialmente 
construídas reproduzem a desigualdade, a discriminação 
e a subordinação estrutural das mulheres, que acabam 
por ocupar posições subalternas e secundárias.

A verdadeira emancipação feminina implica na 
libertação de todas as formas de exploração, tanto 
nos campos da economia, política, sexo ou cultura. 
Apenas a emancipação econômica parece não ser 
suficiente, pois é possível que o sistema patriarcal 
continue existindo, acarretando uma série de 
consequências no relacionamento entre o homem e 
a mulher. O Dia Internacional da Mulher celebra as 
conquistas rumo à igualdade de gênero, advindas das 
lutas feministas. Como marcos históricos recentes, 
temos no Brasil, a promulgação de Leis como: Maria 
da Penha (11.340/2006), Feminicídio (13.104/2015), 
Importunação Sexual Feminina (13.718/2018) e Violência 
Política contra a mulher (14.192/2021)(6-7,31-32). No que se 
refere a políticas públicas, as mulheres têm conseguido 
avanços no sentido de que sejam lançadas ações para 
a população feminina com ênfase em programas de 
combate à violência, promoção da saúde, incentivos nas 
áreas de educação, trabalho, cultura, turismo, esportes, 
ciência e pesquisa, economia e inovação.
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O feminicídio encontra, por sua vez, uma raiz 

comum na subordinação e opressão que as mulheres 

ocupam na hierarquia dos papéis sociais(5). Por outro 

lado, mulheres em situação de violência podem 

apresentar taxas mais altas de absenteísmo e atrasos 

no trabalho com diminuição da produtividade. Essas 

situações, como um círculo vicioso, interferem em suas 

atividades profissionais, tornando-as mais vulneráveis 

e dependentes financeiramente, comprometendo sua 

autonomia(4). A baixa escolaridade, a desigualdade 

de renda e de gênero são, portanto, fatores que se 

constituem como predisponentes à violência(27,33-35).

Em contrapartida, homens e mulheres são atingidos 

pela violência de maneira diferenciada. Enquanto os 

homens tendem a serem vítimas de uma violência 

predominantemente praticada no espaço público, as 

mulheres sofrem cotidianamente com um fenômeno que 

se manifesta dentro de seus próprios lares, no espaço 

privado, na maior parte das vezes, praticadas por seus 

companheiros ou ex-companheiros(8,10). No presente 

estudo, 75 (49,7%) dos feminicídios aconteceram no 

domicílio. Pesquisas latino-americanas mostram que 

mulheres que vivem em zonas urbanas têm maior 

probabilidade de sofrer violência doméstica e ser vítimas 

de feminicídio em relacionamentos íntimos(18,36).

Houve maior concentração dos registros no norte 

e leste de Manaus, com 78 (71,6%) ocorrências. Essas 

zonas são as que apresentam as maiores taxas de 

violência e homicídio em geral, em decorrência do 

elevado número de invasões (residências não autorizadas 

pela prefeitura), apropriação dos bairros por facções 

criminosas e facilidade de acesso a armas de fogo(37).

Cerca da metade dos feminicídios estudados 

aconteceu à noite (80 – 53%), corroborado com os achados 

do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2021(10). 

A noite é, em geral, o período em que as pessoas estão 

reunidas em casa ou no qual são promovidas festas ou 

encontros sociais ou casuais. Nessas ocasiões pode haver 

maior consumo de bebidas alcoólicas e outras substâncias 

psicoativas que têm relação direta com o surgimento 

de conflitos que podem levar a situações de violência 

doméstica entre parceiros ou ex-parceiros, culminando 

em feminicídios. Além disso, as folgas de trabalho, estudo 

e outras atividades tendem a se concentrar nos finais de 

semana, por vezes estendidos, o que pode justificar o 

achado de 99 (65,5%) ocorrências entre o final e o início 

da semana (sábado, domingo, segunda e terça). 

Nesta pesquisa, o uso de arma de fogo foi a 

principal causa de óbito por feminicídio em 71 (47%) 

ocorrências, seguida por arma branca em 35 (23,3%) 

casos, corroborando achados da literatura(4,11-12,38). 

Contudo, dados dos Anuários Brasileiros de Segurança 

Pública de 2019 e de 2020(9-10) mostram a prevalência 

de armas brancas, especialmente objetos contundentes 

ou perfurocortantes, como facas, tesouras, canivetes e 

pedaços de madeira. A arma branca foi o meio empregado 

em 53,6% e 55,1% dos feminicídios praticados no país em 

2019 e 2020, respectivamente, enquanto arma de fogo 

foi usada em 26,9% (2019) e 26,1% (2020) dos casos. 

Cabe destacar que as diferenças dos dados referentes ao 

meio empregado para o feminicídio se devem às fontes 

consultadas em cada referência citada. Algumas utilizaram 

dados da saúde, como o SIM e o SINAN e outras da 

Secretaria de Segurança Pública. Apesar da divergência 

quanto ao meio causador dos óbitos, os resultados do 

estudo e as referências citadas reforçam a relevância de 

políticas públicas para o controle de armas, tanto de fogo 

quanto brancas(4,24-25,27). Há, também, entendimento de 

que flexibilizar o acesso a armas de fogo pode levar a 

aumento de feminicídios(10,16).

O domicílio foi o local de maior ocorrência dos 

crimes, com 75 (49,7%) episódios, o que confirma 

achados de outros estudos(11,24-25). Em 2019, cerca 

de 59% dos feminicídios tiveram como cenário a 

residência(9). Levantamento nacional posterior também 

mostrou que mulheres são mortas com mais frequência 

em casa, e que essa condição é fundamental para 

mensurar os casos de feminicídio(10). O agressor pode 

preferir agir nesse ambiente por, geralmente, estar a sós 

com a vítima, e se sentir mais seguro para consolidar o 

ato, diminuindo a possibilidade de a mulher pedir ajuda 

ou conseguir escapar da situação iminente de morte. 

Os registros mostraram que 75 (49,7%) crimes e 

57 (37,7%) óbitos aconteceram no domicílio e que 53 

(35%) crimes e 44 (29,1%) óbitos foram em via pública 

(Figura 2). Portanto, o local do crime não foi o mesmo 

que o local do óbito. Algumas vítimas podem ter sido 

levadas para serviços de saúde ou outros locais, onde 

foram a óbito.

Entre os limites da presente pesquisa, destacamos 

que 139 óbitos foram excluídos por não preencherem 

os critérios de possível feminicídio no momento da 

coleta de dados, por estarem em investigação ou não 

terem desfecho. Outro limite foi a falta de registros para 

algumas das variáveis estudadas (ocupação, período 

do dia, causa básica do óbito, local do crime e local do 

óbito). Além disso, em apenas 19 (12,6%) dos casos 

estudados foi possível encontrar algumas informações 

relacionadas ao autor dos feminicídios, mas sem menção 

sobre o que os motivou a cometerem o crime.

Conclusão

Apesar do conhecimento já produzido sobre o 

feminicídio, fazer pesquisa sobre o tema constitui um 

desafio, em especial a procura por dados fidedignos. 

Os sistemas de registro do setor da saúde e da segurança 

pública têm lacunas, em especial na qualificação do 

delito e na identificação e caracterização do perpetrador 
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e de suas motivações para o crime. Há, por conseguinte, 
o risco de subestimar o número de feminicídios e o perfil 
das vítimas e agressores. Apesar disso, o presente 
estudo conseguiu mostrar achados que corroboram 
a literatura científica e os dados apresentados em 
estatísticas do setor saúde e da segurança pública.

A caracterização do perfil de mulheres vítimas de 
feminicídio de um município brasileiro em um período 
de três anos produziu uma base de dados confiável que 
pode servir de fonte para a realização de estudos sobre o 
tema. O estudo trouxe informações que podem incentivar 
e nortear a implementação de políticas públicas para a 
prevenção e o enfrentamento do problema.

Os resultados desta pesquisa servem como fonte de 
informação e contribuem para o avanço do conhecimento 
sobre o feminicídio no setor saúde, assistência social 
e jurídico. O uso de medidas punitivas para combater 
este tipo de crime parece não ser suficiente para 
dirimir sua prevalência. Com os dados deste estudo 
foi possível sugerir estratégias para trabalhar questões 
socioeconômico-culturais relacionadas à perspectiva 
de gênero e vulnerabilidade. É necessário facilitar e 
incentivar as mulheres a buscar formação escolar e 
oportunidades de trabalho. É importante, também, criar 
políticas de controle de armas letais (fogo e outras). 
Ações conjuntas, interdisciplinares e intersetoriais podem 
estabelecer condições para proteger mulheres deste tipo 
de crime. O melhor começo para alcançar êxito nesse 

sentido passa por não tolerar qualquer forma de violência.
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